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RESUMO: O objetivo do artigo é traçar o perfil do profissional do Direito no exercício da advocacia pública frente a Defensoria Pública do Estado e às transformações da definição de família contemporânea. Para isso, foi realizado um estudo histórico da definição de família e seus desdobramentos no Direito até a contemporaneidade, foram feitas pesquisas com uso de várias bibliografias e finalizando com uma entrevista com a Defensora Pública do Estado, Drª. Luciane Navarrina Trindade, onde a mesma nos fez um breve relato sobre o dia a dia do profissional do Direito em relação ao trabalho com famílias sempre com o uso da ética como principal forma de orientação.
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ABSTRACT: The aim of this paper is to outline the profile of the professional law in the exercise of public law across the Public Defender of the State and to change the definition of contemporary family. For this, a definition of family history study and its consequences in law to the contemporary world was conducted, research was done with use of various bibliographies and ending with an interview with the State Public Defender, Dr. Luciane Navarrina Trindade, where it made us a brief account of the daily lives of professional law regarding work with families always with the use of ethics as the main form of guidance.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O presente artigo tem por objetivo analisar o perfil do profissional do direito e o exercício da advocacia pública frente às transformações da definição da família contemporânea. Trata-se de um artigo científico com método de abordagem  qualitativa, pois não utiliza métodos estatísticos, e sim interpreta fenômenos a fim de atribuir um significado ao objeto de estudo. Tem como objetivo geral descrever possíveis problemas frente à sociedade quanto à diversidade da família contemporânea e o posicionamento do Defensor Público da Comarca de Bagé - RS em relação às demandas de ações na Vara de família. Para isto foi realizada uma pesquisa bibliográfica e de campo, com coleta de dados através de entrevista estruturada. Para o desenvolvimento teórico de pesquisa foram utilizados livros, artigos científicos publicados, bem como fontes eletrônicas na forma de sites oficiais, além do Estatuto da OAB, do Código de Ética da advocacia e Código Civil brasileiro.
	O estudo busca situar a família no tempo e no espaço desde uma perspectiva sociológica e antropológica, analisando a evolução e a transformação da família desde o seu surgimento até os dias atuais e, consequentemente as alterações e adequações legislativas atuais visando à proteção da família, tal como prevê a Constituição Federal de 1988.
	 Foi realizado um estudo sobre como o Direito acompanhou as mudanças da família no tempo, através do estudo da história do direito e da importância da Teoria Geral do Estado.
Outro ponto importante foi a pesquisa sobre a Ética do Profissional do Direito que foi norteado por um vasto material da Ordem dos Advogados do Brasil através do Código de Ética da referida Ordem.
Além das pesquisas citadas, também foi realizada uma entrevista com a Drª. Luciane Navarrina Trindade, Defensora Pública do Estado do Rio Grande do Sul, com especialização no Direito de Família, atuando em vários casos que lhe agregaram muito conhecimento na área. 
	A partir da estruturação da pesquisa e dos dados coletados com a entrevista poderemos traçar o perfil do profissional do Direito no âmbito público, mais precisamente na Defensoria Pública da Comarca de Bagé - RS, visando entender o posicionamento quanto às mudanças que a família. E o Direito vêm sofrendo ao longo dos anos, procurando saber quais seus pensamentos e opiniões em relação aos assuntos do âmbito familiar contemporâneo. No presente artigo também serão abordadas as diferenças acerca da advocacia pública em relação à advocacia privada, quais as limitações que um Defensor Público tem em relação à prática da advocacia e qual a amplitude de sua função junto aos Direitos na sociedade.
2 A FAMÍLIA E SUAS MUDANÇAS AO LONGO DA HISTÓRIA
[bookmark: _ftnref2]A família, primeira célula de organização social, vem evoluindo gradativamente, desde os tempos mais remotos até a atualidade. Noé Medeiros (1997. P. 24), afirma que: “a família, por ser mais antiga que o Estado, constitui-se como célula germinal da comunidade estatal”.
[bookmark: _ftnref3]Rodrigo da Cunha Pereira explica a evolução da família fazendo menção a três fases históricas, sendo elas: o estado selvagem, barbárie e civilização.
“No estado selvagem, os homens apropriam-se dos produtos da natureza prontos para serem utilizados”. Aparece o arco e a flecha e, consequentemente, a caça. É aí que a linguagem começa a ser articulada. Na barbárie, introduz-se a cerâmica, a domesticação de animais, agricultura e aprende-se a incrementar a produção da natureza por meio do trabalho humano; na civilização o homem continua aprendendo a elaborar os produtos da natureza: é o período da indústria e da arte. (2003.p.12)
A evolução de sociedade transforma toda a realidade e não é diferente com a família, atualmente se apresenta de tantas formas que não é fácil ao direito acompanhar esse dinamismo. 
A família é formada por indivíduos unidos por laços de sangue, como um fenômeno cultural do ser humano estabelece relações afetivas de forma estável, em que: “baseava-se no princípio da autoridade do pai, o qual exercia plenos direitos sobre os demais membros, ou seja, filhos e esposa, a qual estava apenas como uma figura subordinada a sua autoridade (ENGELS, Friedrich.1997. p.51)”. 
Com o passar do tempo, a família vem sofrendo varias mudanças, com a instalação de costumes cristãos, pelos homens e da sociedade, que passaram a entender que era necessário o afeto entre os integrantes da família, o que gerou uma diminuição do poder do pai, fazendo com que os demais membros tivessem voz, e não fossem tão subordinados (ENGELS, Friedrich 1997. p. 64)”.
	Mesmo com as gradativas mudanças ao longo dos tempos, a família até bem pouco tempo ainda seguia os parâmetros tradicionais, onde existia a figura do marido, da esposa e dos filhos, porém, mesmo neste modelo de família a mudança vem acontecendo, pois a mulher passou a poder trabalhar, não ficando somente para a figura do pai o sustento da família, a mulher passa a ter um papel cada dia mais importante não só na família, mas como também na sociedade.
	Dentre as várias mudanças ocorridas em relação à família, pode-se destacar:
	a) A prática do Divórcio - o qual foi regrado e normatizado pela Lei nº. 6.515, de 26 de Dezembro de 1977, prática essa que não era admitida pela sociedade até então, com isso foram aparecendo espaços para outros tipos de família, a formada apenas pela mãe e os filhos, por exemplo, esta garantido no §4º do art. 226 da Constituição Federal de 1988,
Artigo 226 da Constituição Federal de 1988
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.[footnoteRef:2] [2:  http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10645133/artigo-226-da-constituicao-federal-de-1988 acessado 15/08/2015.] 

	Com o passar dos anos e as várias mudanças no modo de pensar da sociedade contemporânea, surgiu também a idéia da maternidade independente, o que gera uma família constituída da figura da mãe com seu respectivo filho.
	b) União homoafetiva - A união afetiva entre pessoas do mesmo sexo, está assegurada pela resolução nº. 175, de 14 de maio de 2013, do Conselho Naciomal de Justiça e por decisão do Supremo Tribunal Federal, obrigando cartórios a realizarem a cerimônia na esfera civil.
(...) Art.  1º É vedada às autoridades competentes a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em casamento entre pessoas do mesmo sexo.(...).[footnoteRef:3] [3:  Resolução 175 do CNJ, de 14 de maio de 2013] 


	c) Guarda compartilhada - Regulamentada pela Lei nº. 13.058, de 22 de dezembro de 2014, a qual modifica o tempo de convívio dos filhos com ambos os pais, para que os mesmos tenham um tempo equivalente na companhia de seus filhos.[footnoteRef:4]  [4:  - Planalto on line, 2015.] 

	d) União Estável - Equiparada ao casamento pelo art. 226 da Constituição Federal, em seu § 3º: ¨ Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.¨ 
“Mesmo que não seja um requisito que caracterize a união estável, a coabitação, vida em comum sob um mesmo teto, pode ser um meio de prova de relacionamento, também não há um lapso de tempo para que se possa ser caracterizada, sendo que cada caso terá características específica, que serão avaliadas a existência ou não de tal união.” (Veloso, Zeno, 2003.p. 72).
e) Adoção - Processo que institui uma modalidade de filiação, de forma voluntária, é uma prática histórica, conhecida como filiação civil, tende a incluir no ambiente familiar um ente novo, o qual será reconhecido como filho, carregando o nome dos pais adotivos, podendo ainda haver ato de adoção por pessoas solteiras, conforme o art. 25 (Lei 8069/90) do Estatuto da Criança e do Adolescente, porém esta prática também vem sofrendo mudanças, com a possibilidade da adoção de crianças e adolescentes por casais homossexuais, que vem ganhando espaço nos meios jurídicos, tende a adicionar mais um tipo de família junto a sociedade, o que ainda não é juridicamente possível, mesmo havendo muitos casos onde juízes concedem adoção a casais homossexuais.[footnoteRef:5]  [5:  Site da Defensoria Pública, acessado em 12/10/2015] 

3 - COMO O DIREITO DE FAMÍLIA TÊM ACOMPANHADO AS MUDANÇAS AO LONGO DA HISTÓRIA 
“Desde os primeiros relatos de homens habitando a terra, tem-se conhecimento de agrupamento de pessoas, a fim de perpetuar a espécie, levando isto em consideração, constata-se que a família aparece na sociedade bem antes do próprio Direito” (ENGELS, Friedrich, 2ª. Ed.1999 p. 44).
	O Direito romano pregava que a família era gerida pelo pai, o qual exercia direitos sobre os filhos e esposa, tendo os mesmos como membros subordinados a ele, com a concepção Cristã houveram mudanças no Direito romano, diminuindo o poder do pai sobre os demais. Com as invasões bárbaras no século V, houve o desaparecimento do Império, surgindo então o Direito dos povos invasores, de forma rudimentar, era passado entre as gerações de forma oral, sem registros escritos, tomando como base costumes ancestrais suas crenças, esse tipo de prática ficou conhecido como Direito bárbaro. 
	Orlando Gomes (2000, p.33) em sua obra Direito de família, diz:
O direito de família tem como objetivo regular as relações pessoais no âmbito conjugal, ascendentes e descendentes e até mesmo entre parentes em linha reta, enfim regulamenta as relações familiares, tanto nas relações naturais como nas questões de adoção, por exemplo. Por conseqüência das visíveis mudanças na sociedade e na família ao longo dos anos, o Direito de família se vê obrigado a acompanhar tais mudanças para se adaptar a nova realidade social, onde hoje adota uma natureza contratualista para o casamento, por exemplo, não sendo mais com regras ditadas exclusivamente pela igreja, na forma do matrimonio. 

4 . ÉTICA DO PROFISSIONAL DO DIREITO
No tocante à ética do profissional do Direito, a Lei 8.906/1994 diz:
Para o exercício efetivo da advocacia no território brasileiro, o profissional deverá estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), sendo nulos os atos praticados por advogados que não tenham tal inscrição, como referido nos art.3º e art.4º do Estatuto da OAB, o qual regulamenta os direitos e os deveres de todos os profissionais das diversas áreas do Direito, determinando a principal finalidade da Ordem dos Advogados do Brasil. 
	“A OAB tem como finalidade a fiscalização das profissões jurídicas, conforme a Constituição Federal e o Estatuto da Advocacia, estabelecendo um Código de Ética a fim de codificar regras de conduta a serem seguidas pelas diversas áreas do Direito.” (Lei 8.906 de 04 de Julho, de 1994).
	O exercício da advocacia exige uma conduta compatível aos preceitos estabelecidos no código de ética da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), estando em harmonia e concordância com princípios da moral individual, sendo o profissional do Direito indispensável à administração da Justiça. E estipula ainda: "O advogado deve proceder de forma que o torne merecedor de respeito e que contribua para o prestígio da classe e da Advocacia" (Art. 31 Lei 8.906/94).
	A ética deve estar sempre em debate sobre o comportamento humano, já que as pessoas orientam seus atos de acordo com as mudanças na sociedade, o advogado deve ter em mente que sua ética profissional poderá influenciar na vida social, uma vez que ele se torna reflexo para seus pares, já que o profissional do Direito é uma ferramenta imprescindível para o bom andamento de uma sociedade, mitigando as desigualdades para o encontro de soluções justas.
	O profissional deverá sempre ser claro e transparente, colocando seu cliente a par de todos os riscos dos atos que ele venha a ter em relação as suas demandas judiciais, como cita o art.8º do Código de Ética,
(...)Art. 8º O advogado deve informar o cliente, de forma clara e inequívoca, quanto a eventuais riscos da sua pretensão, e das conseqüências que poderão advir da demanda.(...)(Código de ética da OAB de 13 de fevereiro de 1995).
	
	4.1  O perfil do Defensor Público Estadual perante as demandas no âmbito familiar e sua visão quanto as evoluções da definição de família.
	Em entrevista realizada no dia 22 de Outubro de 2015, com a Defensora Pública do Estado do Rio Grande do Sul,  Luciane Navarrina Trindade, foram abordadas as suas considerações quanto ao perfil do Defensor Público e quanto às demandas que envolvem o Direito de família, que tramitam sob o atendimento da Defensoria Pública da Comarca de Bagé, a qual também abrange os municípios de Candiota, Hulha Negra e Aceguá.
	Deve-se salientar que a defensora entrevistada está nesse cargo há doze anos, mas exerceu a advocacia privada  durante sete anos.
Para a Defensora, existem algumas diferenças em relação à advocacia privada e a pública, porém no que diz respeito à parte dos interesses que  são defendidos, não há muitas, contudo mudam os direitos e garantias com relação ao Estatuto da OAB em relação as garantias e prerrogativas que tem o Defensor Público. Não se pode falar em Advocacia pública sem que se tenha uma concepção do que é o acesso à justiça, sendo que a Defensoria Pública e o acesso a justiça estão vinculadas uma a outra, uma diferença fundamental que existe entre a advocacia privada e a Defensoria  Pública é a de que o Defensor não é advogado, tendo em vista que as prerrogativas de atuação são bem distintas, onde o campo de atuação do Defensor é muito maior, e mais amplo, ou seja, existe um leque muito maior de atuação por parte do órgão público.
	Para ela, o trabalho do Defensor depende muito do domínio da parte emocional, o que considera fácil por ser a área onde trabalha, considera que o Defensor tem de lidar com o que as pessoas tem de mais caro, que são os sentimentos, entende que o mesmo deve ser um pouco advogado, um pouco psicólogo e conselheiro. Para ela não há nenhum problema emocional quanto a essas questões, até mesmo por se sentir a vontade no cargo em que ocupa, mesmo que muitas vezes exista um abalo com os problemas familiares, os quais ela considera não serem pequenos, lembra que o Defensor Público deve sempre tentar lidar esse aspecto afim de ajudar, pois para o ela é mais um problema, mais um processo entre muitos, porém é o único da pessoa que procura ajuda, então o defensor tem que saber lidar com esses conflitos. 
	A Defensoria Pública também é um órgão de transformação social, munindo a comunidade dos seus direitos, para que eles mesmos, na medida do possível possam resolver pequenos conflitos que surgem na vida cotidiana, pois não há como todas as questões chegarem ao judiciário, pois muitas dessas questões, para ela, se resolvem com uma conversa entre as pessoas envolvidas, ela ressalta também que nem todos os casos são possíveis de serem resolvidos dessa maneira, e nesses casos então há a ação da Defensoria, havendo uma conversa já no ato do atendimento, o que muitas vezes acarreta em uma saída mais prática do que um processo judicial, para que não exista até mesmo um acumulo de processos, e os casos sejam resolvidos mais rapidamente, havendo um alivio na demanda judicial. Existe um projeto para oferecer a possibilidade do exame extrajudicial de DNA, o que agilizar a resolução dos conflitos entre pai e mãe, onde em caso de exame positivo o pai já teria a possibilidade de registro da criança sem a necessidade de entrar com ação para isso. 
Quanto ao que a Defensoria representa para o Estado e para a sociedade nos dias de hoje, a Defensora. ressalta que o acesso à justiça, quando surgiu  era algo bem restrito, o que se ampliou no que diz respeito a acesso a direitos, não sendo mais um acesso formal, restrito, mas sim o acesso a todos os direitos que o cidadão possa ter. O Estado deve ter um comportamento proativo junto a comunidade, o que exigiu que este criasse uma instituição capaz de atender pessoas em situação de vulnerabilidade , onde a Defensoria Pública aparece como um mecanismo de proteção, promoção dos direitos humanos e de acesso efetivo aos direitos do cidadão. Para a Defensora, quando se pensa em vulnerabilidade, não deve se pensar somente em vulnerabilidade econômica, mas sim em todo o tipo, como pessoas idosas, mulheres que sofrem violência doméstica e crianças, por exemplo, porém dentro de sua estrutura a Defensoria de Bagé não teria como abrir muito o espectro de atendimentos, ficando mais restrito ao aspecto da vulnerabilidade econômica.
Quanto a definição de família, segundo problema da pesquisa, o entendimento da Defensora é que família são relações de afeto, onde havendo tal relação, pode-se considerar como entidade familiar. 
No que tange aos desdobramentos das demandas que envolvem a família, questionou-se à Defensora o seu entendimento sobre a guarda compartilhada. Quanto a isso ela respondeu que antigamente era normal que os juízes adotassem esse expediente, hoje com a nova reforma do Código Civil, que diz que não havendo consenso entre os pais, o Juiz deverá adotar a guarda compartilhada, porém não se deve conceder essa guarda se pai e mãe não tem um bom relacionamento ou um bom entendimento, pois não teriam condições de discutir e decidir sobre o que é melhor para a criança. A defensora citou a Ministra do Superior Tribunal de Justiça, Fátima Nancy Andrighi, que com a alteração do Código Civil, teve para ela um voto excelente, onde a Ministra disse ser irrelevante a questão de pai e mãe terem ou não boa relação, dizendo ainda que a guarda compartilhada é que melhor atende os interesses da criança e que em motivo do bem estar da criança os pais devem aprender a conviver. Ainda hoje a Dra. Luciane não vê a guarda compartilhada como uma regra prática e entende que não devemos confundir a guarda compartilhada com a guarda física da criança, pois se trata de uma co-responsabilidade de ambos os pais pela criação, o que não implica em guarda física, mas sim em compatibilidade de decisões sobre a criança. 
	Já quando questionada se as diferenças regionais influenciam nas decisões dos processos que envolvem questões de família, respondeu que mesmo tendo atuado em outras regiões, como Dom Pedrito e Cachoeirinha, não soube analisar se há diferenças quanto aos costumes de cada região com relação aos processos no âmbito familiar, pois na região de Cachoeirinha, trabalhou na área civil, não tendo base para criar parâmetros, já as regiões de Dom Pedrito e Bagé têm praticamente as mesmas peculiaridades, mas pelo que ela observa, não parece que exista muitas diferenças, a não ser em regiões onde existam mais trabalhadores rurais, no que diz respeito a dias de convivência com os filhos em caso de separações, pois os pais geralmente trabalham no campo e a guarda acaba sendo na maioria das vezes materna, pelo motivo de o pai passar muitos dias longe, trabalhando e não tendo muito contato com a criança, já no caso de pais e mães urbanos, eles tem uma convivência muito maior com os filhos.
	Com relação às demandas no âmbito familiar da Defensoria Pública da Comarca de Bagé, a Defensora disse não haver nenhuma demanda predominante, existem processos com relação a guarda de alimentos, regulamentação de visitas, interdição, divórcio, determinando uma demanda geral muito grande, porém sem predominâncias. 
	Quanto questionada se havia trabalhado em processo de adoção por pais homoafetivos, a Defensora ressaltou nunca ter trabalhado, porém esclarece que a Defensora que a antecedeu fez a primeira adoção de criança por pais homoafetivos em Bagé.
Com relação as evoluções referentes a definição de família, o que mudou e quais as diferenças percebidas por ela, a mesma ressalta que a definição de família acompanha a evolução da sociedade e na medida em que grupos de relações de afeto vão se unindo o Estado vai os reconhecendo, equiparando-os à entidade familiar. Hoje em dia, para entendermos a importância que se dá às relações de afeto, com relação à investigação de paternidade, por exemplo, mesmo que o resultado do exame seja negativo, mas o pai até então mantém relações de afeto com a criança, a paternidade não será excluída, por ele ter um vínculo maior que o vínculo de sangue. O que configura e demonstra as evoluções e mudanças na sociedade com relação à família e ao Direito de família. 
A partir da presente entrevista, podemos concluir que o profissional do Direito Público tem uma grande responsabilidade e diferenças para o profissional do Direito privado, pois não pode advogar mas sim defender os interesses e munir a sociedade de seus direitos de uma maneira muito mais ampla, sem se deixar levar por emoções que possam vir a surgir. Na entrevista, viu-se que a Defensora consegue manter seu posicionamento afim de não influenciar em determinadas decisões sem deixar de entender os problemas do cidadão. Podemos concluir também que a Defensora em questão considera os sentimentos que as pessoas carregam é o que elas tem de mais valioso, e que a família só é formada se existirem relações de afeto, não havendo um modelo ideal, ou um parâmetro ideal, mas sim um modelo onde o afeto exista. Salientou ainda que a família acompanha a evolução da sociedade e que o Estado deve reconhecer os grupos que vão se unindo, a fim de formar uma unidade familiar.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS.
Este artigo leva a concluir que as evoluções no âmbito familiar foram muitas e de suma importância para a sociedade atual. O Direito como uma Ciência Humana acompanhou tais fatos e adaptou as mudanças, participando ativamente das alterações na esfera jurídica. 	Desde que se tem notícia, o homem tem vivido em comunidade, seja pela necessidade de sobrevivência ou ate mesmo pela continuação da espécie, assim sendo podemos dizer que em um primeiro momento o homem se reuniu em grupos e como forma de regulamentar esse convívio surgiu o Direito.
Em literaturas da história do direito nota-se que a família era comandada pelo pai, que tinha total poder sobre filhos e esposa, o chamado Poder Patriarcal, que ao longo da história evoluiu e passou a ser dividido entre ambos.
Apesar de todas as mudanças sofridas pela família, não podemos deixar de notar que esta continua basicamente com a figura do pai, mãe e filhos, porém gradativamente vem sendo alterada com a figura da mulher, muitas vezes, chefiando a família ao contrário do que se via alguns anos atrás onde ela nem se quer tinha o direito a trabalhar, já aqui mudando aquela imagem do homem como único provedor do sustento.
Dentre as mudanças da atualidade, temos a união homoafetiva, guarda compartilhada, união estável, adoção e não muito distante o próprio divórcio, todas essas amparadas pela legislação, que após terem começado a fazer parte dos costumes, o direito vendo a necessidade, passou a positivá-las, pois havia o imperativo de serem regulamentadas em forma de Lei, a exemplo de tantas outras mudanças que ocorreram na sociedade desde seus primórdios até os dias atuais. 
O Estado, por sua vez participa desse processo dispondo meios de acesso a justiça, como o Ministério Público, Justiça do Trabalho, Justiça Eleitoral dentre outras, e a Defensoria Pública do Estado que é o alvo deste artigo.
Conclui-se também que o perfil do profissional do Direito no exercício da advocacia pública deve ser o mais imparcial possível, não podendo seus sentimentos influenciarem nos processos em questão, mesmo que o profissional entenda os valores que estão elencados naquele determinado processo, como mencionou a Defensora entrevistada, o mesmo não deve ser influenciado por preceitos pessoais ou emocionais. Verificou-se que para a Defensora, família são laços de afeto, não havendo uma pré-determinação de família ou um modelo ideal, pois a família segue as constantes evoluções da sociedade e são baseadas relações onde as pessoas se respeitem e tenham afeto umas pelas outras.
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APÊNDICE

Roteiro da entrevista com a Defensora Pública Dra. Luciane Navarrina Trindade, realizada em 22 de outubro de 2015.
1 - Há quanto tempo é Defensora Pública?
2 - Exerceu a função advogada autônoma antes da Defensoria? Se sim, houve alguma mudança na postura?
3 - Quais os municípios atendidos pela Defensoria Pública na região?
4 - Considerando que nossa pesquisa envolve a definição de família nos dias de hoje, qual o comportamento adequado de um defensor para lidar com as questões de família, como lidar com a parte emocional? Na sua opinião é fácil ou difícil lidar nesse âmbito?
5 - O que a Defensoria Pública representa para o Estado e para a sociedade nos dias de hoje?
6 - Qual o seu entendimento sobre o conceito de família e como ela deve ser formada?
7 - Considerando que o tema da pesquisa envolve a evolução do conceito de família, diga quais os parâmetros utilizados para as decisões de guarda compartilhada sobre a criança?
8 - Já atuou em outras regiões? Se sim, até que ponto as diferentes culturas regionais podem influenciar nas decisões sobre os processos no âmbito familiar?
9 - Quais as principais demandas na área de família  na Defensoria Pública?
10 - Já trabalhou em processos em houve inclusão de pais adotivos homoafetivos?

11- Na sua percepção, quais foram as principais evoluções referentes à definição de família, o que mudou e o quais as diferenças? Ex.: quais ações aumentaram a demanda?
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